Ata da Sexta Reunião Ordinária da Comissão para elaboração de Anteprojeto de Lei Orgânica da Administração Pública Federal e Entes de Colaboração

São Paulo (SP), 02 e 03 de julho de 2008

1. Aos dois dias do mês de junho de dois mil e oito, às onze horas, nas dependências do Mercure Hotel São Paulo Paulista, à Rua São Carlos do Pinhal, nº 87, Bairro Bela, São Paulo, SP, reuniu-se a Comissão para elaboração de Anteprojeto de Lei Orgânica da Administração Pública Federal e Entes de Colaboração, instituída pela Portaria nº 426, de 6 de dezembro de 2007, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para a sua 6ª Reunião Ordinária, coordenada pela Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro.

2. Os trabalhos da reunião transcorreram durante os dias dois e três do mês de junho, presentes os Professores Almiro do Couto e Silva; Carlos Ari Sundfeld; Floriano de Azevedo Marques Neto; Paulo Eduardo Garrido Modesto; Maria Coeli Simões Pires e Sergio de Andréa Ferreira. A reunião contou, ainda, com a presença da servidora Valéria Alpino Bigonha Salgado, Gerente de Projeto da Secretaria de Gestão. 

3. Participou das atividades de abertura da reunião, realizada no dia 02 de junho, o Senhor Aldino Graef, Diretor do Departamento de Articulação Institucional da Secretaria de Gestão.

I - Abertura.

4. Os trabalhos da 6ª Reunião Ordinária foram abertos pelo Senhor Aldino Graef, Diretor do Departamento de Articulação Institucional da Secretaria de Gestão, que apresentou aos membros da Comissão considerações sobre a percepção da Secretaria de Gestão a respeito de aspectos da gestão pública que poderiam ser disciplinados em uma lei orgânica da administração pública. Ao final da sua explanação, foi realizado debate sobre a matéria.

5. Os Professores Maria Sylvia Zanella Di Pietro, Carlos Ari Sundfeld; Floriano de Azevedo Marques Neto; Maria Coeli Simões Pires e Sergio de Andréa Ferreira assinaram a ata das 5ª  Reunião Ordinária, realizada no dia 03 de junho de 2008, na cidade de São Paulo (SP), na qual estiveram presentes. 


II-  Dos Trabalhos da Comissão de Juristas

6. Em início às atividades, a Professora Maria Sylvia propôs adotar a mesma metodologia de condução dos trabalhos utilizada durante a 5ª Reunião e dar prosseguimento à análise e debate das figuras jurídicas da administração pública, com base no documento elaborado pelo Professor Carlos Ari e por ela própria. Diante da concordância de todos, iniciaram-se os trabalhos.

7. Os resultados dos trabalhos transcorreram com amplo debate dos textos normativos analisados. 

8. Dos debates realizados, cabe registro os seguintes pedidos de veto dos membros da Comissão: 

a) o Professor Sérgio registrou sua divergência em relação ao conceito de subsidiária adotado pela Comissão. Em sua opinião, o art. 37 dá tratamento diferente às empresas públicas e sociedades de economia mista e as subsidiárias: o inciso XIX do art. 37 impõe a autorização legislativa para a criação das empresas públicas. As subsidiárias são tratadas no inciso XX do mesmo artigo. O Professor entende que existe autorização para o Estado criar uma empresa que não é subsidiária, não é empresa pública e não é economia mista, ou seja, uma empresa com  natureza jurídica diferente;

b) o Professor Sérgio registrou seu posicionamento contrário ao conceito de empresas societárias unipessoais adotado pela Comissão. Argumentou que se trata de uma fuga da estrutura da administração pública.  Sua distinção da sociedade de economia mista não é meramente por ter um ou mais acionista. Sua natureza jurídica está relacionada ao conceito de afetação de um patrimônio. A transformação de empresas públicas em sociedades unipessoais não irá aumentar a transparência. 
c) O Professor Sérgio solicitou que fosse registrada, em ata, a sua proposta de conceito de empresas societárias unipessoais e individuais, contida no texto de sua autoria, apresentado à Comissão durante a 5ª Reunião Ordinária, realizada em 3 de junho de 2008;
d) o Professor Sérgio registrou seu voto contrário à inserção do parágrafo que  determina a inclusão das empresas controladas pelo Poder Público na administração pública indireta e a conseqüente observância do regime das empresas estatais.
e) a Professora Maria Coeli registrou sua objeção em relação à previsão de criação de fundações estatais dentro da administração pública indireta;

f) o Prof. Almiro registrou seu voto em contrário em relação à aplicação de normas específicas de licitação para as fundações e não apenas às empresas, como previsto na Constituição.

9. Findos os debates, a Presidente da Comissão, Professora Maria Sylvia Di Pietro, deu por encerrada a reunião.

São Paulo (SP), 02 e 03 de julho de 2008.
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